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VOTO
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN (PRESIDENTE): Em

nome da celeridade processual (art. 5º, LXXVIII, da CF) e ante a
inexistência de prejuízo, visto que não há, na hipótese, efeitos
modificativos, deixo de intimar a parte Agravada para apresentação de
contrarrazões.

Acentuo que o princípio do contraditório exige a manifestação das
partes para que não haja decisão surpresa, o que não é o caso, uma vez
que a decisão recorrida será mantida.

As razões recursais são insuficientes para infirmar a conclusão
anterior, que deve ser confirmada pelos seus próprios fundamentos.

Com efeito, eventual divergência em relação ao entendimento
adotado pelo juízo de origem, demandaria o reexame dos fatos e das
provas constantes dos autos e a análise da legislação infraconstitucional
pertinente, o que inviabiliza o processamento do apelo extremo, tendo em
vista a vedação contida na Súmula 279 do STF e a ausência de ofensa
direta ao texto constitucional.

Nesse sentido, confira-se os seguintes julgados:
“Agravo regimental no recurso extraordinário com

agravo. Direito Tributário. Imposto de Renda da Pessoa Física
(IRPF). Rendimentos percebidos acumuladamente. Sistemática
de apuração. Artigo 12-A da Lei nº 7.713/1988, incluído pela Lei
nº 12.350/2010. Aplicabilidade a exercícios anteriores.
Necessidade de reexame da contenda à luz da legislação
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infraconstitucional. Ofensa constitucional indireta ou reflexa. 1.
A jurisprudência da Corte é firme no sentido de que a análise
acerca da possibilidade de adoção da sistemática prevista no
artigo 12-A da Lei nº 7.713/1988, incluído pela Lei nº
12.350/2010, para fins de cálculo do Imposto de renda da pessoa
física incidente sobre rendimentos recebidos em atraso e de
forma acumulada relativos a anos de calendário anteriores a
2010, demanda o reexame da legislação infraconstitucional.
Desse modo, a alegada violação dos dispositivos constitucionais
invocados seria, se ocorresse, indireta ou reflexa, o que não
enseja reexame em recurso extraordinário. 2. Agravo regimental
não provido, com imposição de multa de 1% (um por cento) do
valor atualizado da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 3. Havendo
prévia fixação de honorários advocatícios pelas instâncias de
origem, seu valor monetário será majorado em 10% (dez por
cento) em desfavor da parte recorrente, nos termos do art. 85, §
11, do Código de Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º
e 3º do referido artigo e a eventual concessão de justiça
gratuita”. (ARE 1.264.246-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal
Pleno, DJe 15.09.2020).

“Agravo regimental no recurso extraordinário com
agravo. IRPF. Rendimentos recebidos acumuladamente. Base
de cálculo. Alíquota. Demonstração do direito. Fatos e provas.
Súmula nº 279/STF. 1. Para acolher a pretensão recursal acerca
da alegada demonstração do direito, seria necessário analisar a
legislação infraconstitucional e reexaminar os fatos e as provas
dos autos. Eventual ofensa ao texto constitucional seria, caso
ocorresse, apenas indireta ou reflexa, o que é insuficiente para
amparar o recurso extraordinário. Incidência, ademais, da
Súmula nº 279 do STF. 2. Agravo regimental não provido, com
imposição de multa de 1% (um por cento) do valor atualizado
da causa (art. 1.021, § 4º, do CPC). 3. Havendo prévia fixação de
honorários advocatícios pelas instâncias de origem, seu valor
monetário será majorado em 10% (dez por cento) em desfavor
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da parte recorrente, nos termos do art. 85, § 11, do Código de
Processo Civil, observados os limites dos §§ 2º e 3º do referido
artigo e a eventual concessão de justiça gratuita”. (ARE
1.244.387-AgR, Rel. Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, DJe
15.09.2020).

Dessa forma, voto pelo não provimento do agravo regimental.
É como voto.


